
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 733382 - SC (2022/0095916-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J V C DA R (INTERNADO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. ATO INFRANCIONAL ANÁGOLO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO À DOMICÍLIO. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. JUSTA CAUSA E FUNDADAS 
RAZÕES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
 AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que "o 
ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio" (AgRg no HC 678.069/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 20/9/2021).

In casu, extrai-se do acórdão impugnado a existência de justa 
causa para ingresso dos policiais no domicílio do paciente, tendo em vista 
que o local é conhecido no meio policial como ponto de tráfico e, no dia da 
apreensão do menor, este foi visto em atitude suspeita e ao perceber a 
presença dos policiais correu para o interior do imóvel, onde os milicianos 
apreenderam 33 invólucros, com massa bruta total de 47,36g de cocaína, 
além de R$ 26,00 (vinte e seis reais) e anotações referentes à venda de 
drogas.

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi 
constatada a existência de indícios prévios da prática de crime 
permanente, o que autoriza a atuação policial, não havendo falar em 
nulidade da prisão em flagrante no interior do domicílio do agente, por 
ausência de mandado judicial.

 2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
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virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. ATO INFRANCIONAL ANÁGOLO AO CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO À DOMICÍLIO. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. JUSTA CAUSA E FUNDADAS 
RAZÕES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
 AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que "o 
ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da 
residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio" (AgRg no HC 678.069/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 20/9/2021).

In casu, extrai-se do acórdão impugnado a existência de justa 
causa para ingresso dos policiais no domicílio do paciente, tendo em vista 
que o local é conhecido no meio policial como ponto de tráfico e, no dia da 
apreensão do menor, este foi visto em atitude suspeita e ao perceber a 
presença dos policiais correu para o interior do imóvel, onde os milicianos 
apreenderam 33 invólucros, com massa bruta total de 47,36g de cocaína, 
além de R$ 26,00 (vinte e seis reais) e anotações referentes à venda de 
drogas.

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi 
constatada a existência de indícios prévios da prática de crime 
permanente, o que autoriza a atuação policial, não havendo falar em 
nulidade da prisão em flagrante no interior do domicílio do agente, por 
ausência de mandado judicial.

 2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por J V C DA R contra decisão 
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singular por mim proferida, de fls. 441/447, a qual não conheci do habeas corpus.

No presente regimental, a Defensoria Pública da União alega que não houve 

nenhuma justificativa idônea para legitimar a busca domiciliar pelos policiais militares, 

sem mandado judicial.

Sustenta que  a invasão do domicílio do agravante, bem como a apreensão da 

substância entorpecente decorreu de mera suposição, e não em razão de investigação 

preliminar.

Afirma ser de rigor a anulação de referida busca domiciliar e, 

consequentemente, a declaração da ilicitude da prova e de todas que dela decorreu, 

absolvendo o ora agravante. 

Requer, assim, seja submetido o presente agravo à Turma Julgadora, para 

julgamento e provimento do recurso, a fim de que seja reformada a decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Com efeito, o ora agravante alega que as provas colhidas decorrentes de 

violação de domicílio são ilícitas. Quanto à ilegalidade apontada, a Corte estadual, no 

julgamento do recurso  habeas corpus impetrado, assim asseverou:
 

 
"DA PRELIMINAR - NULIDADE DAS PROVAS. 

INVASÃO DE DOMICILIO.
[...]
O ato infracional equiparado ao crime de tráfico de 

droga ora apurado é permanente - cuja consumação se 
protrai no tempo, perdurando o flagrante delito enquanto 
não cessar a permanência -, motivo pelo qual é 
despicienda a expedição de mandado de busca e 
apreensão, sendo permitido à autoridade policial ingressar 
no interior de domicílio, durante o dia ou à noite, em 
decorrência do estado de flagrância, não restando 
caracterizada a ilicitude da prova obtida. (STJ, HC 
214.493/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, 
julgado em 03/03/2015).

In casu, retira-se dos autos que o local já era 
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conhecido pelo tráfico de drogas, ademais, o adolescente 
foi visualizado em atitude suspeita, porquanto saiu 
correndo para o interior da residência ao perceber a 
presença dos policiais, sendo, porém, acompanhado e 
assim abordado no seu interior.

No interior do imóvel os agentes públicos 
localizaram 33 (trinta e três) invólucros de plástico incolor, 
com massa bruta total de 47,36 (quarenta e sete gramas e 
trinta e seis centigramas) acondicionando fragmentos de 
substância em forma de pedra de cor amarela que 
continham cocaína em sua composição, além de R$ 26,00 
em dinheiro, e anotações referentes à venda.

Dessa forma, não se verifica a ocorrência da 
violação de domicílio sustentada pela defesa, motivo pelo 
qual não há falar em ilicitude das provas produzidas" (fl. 
382). 

 
Tem-se que o art. 5º, inc. XI, da Constituição Federal – CF assegura a 

inviolabilidade do domicílio.

No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição expressa do dispositivo 

constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 

delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 

inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – STF, por ocasião do 

julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada 

em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 

amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 

que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que "o 

ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, da 

existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 

mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto 

fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior 

da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 

domicílio" (AgRg no HC 678.069/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 20/9/2021).

No caso dos autos, extrai-se do acórdão impugnado a existência de justa causa 

para ingresso dos policiais no domicílio do agravante, tendo em vista que o local é 

conhecido no meio policial como ponto de tráfico e, no dia da apreensão do menor, 

este foi visto em atitude suspeita e ao perceber a presença dos policiais correu para o 

interior do imóvel, onde os milicianos apreenderam 33 invólucros, com massa bruta 
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total de 47,36g de cocaína, além de R$ 26,00 (vinte e seis reais) e anotações 

referentes à venda de drogas.

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada a 

existência de indícios prévios da prática de crime permanente, o que autoriza a atuação 

policial, não havendo falar em nulidade da prisão em flagrante no interior do domicílio 

do agente, por ausência de mandado judicial.

No mesmo sentido, colaciono recentes julgados deste STJ:
 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. AGENTE ABORDADO NA VIA 
PÚBLICA. CONTEXTO FÁTICO ANTERIOR APTO A 
INDICAR FUNDADA SUSPEITA DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. JUSTA CAUSA NECESSÁRIA PARA 
AUTORIZAR O INGRESSO DOS POLICIAIS NA 
RESIDÊNCIA DO RÉU. ART. 33, §4º, DA LEI N. 
11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. HABITUALIDADE 
DELITIVA COMPROVADA. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. No caso em apreço, é possível afirmar que havia 
fundada suspeita do cometimento de tráfico ilícito de 
entorpecentes naquele local (residência do réu), pois o réu 
foi abordado, em atitude suspeita, em via pública, na posse 
de drogas.

2. Nesse contexto, encontra-se presente a 
existência de elementos objetivos e seguros da ocorrência 
do comércio de entorpecentes, havendo portanto fundadas 
razões que justificaram a entrada dos milicianos no interior 
do imóvel.

3. Conforme o disposto no §4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

4. No caso, a Corte Estadual afastou a incidência da 
minorante, por entender que a habitualidade delitiva do réu 
ficou comprovada, notadamente porque, além da 
apreensão de drogas variadas e o fato de ter sido preso 
quando estava em liberdade provisória por outro processo, 
com ele fora encontrada uma caderneta com a 
contabilidade do tráfico.

5. Assentado pela instância antecedente, soberana 
na análise dos fatos, com fulcro em elementos colhidos nos 
autos, que o recorrente é contumaz na prática delitiva, a 
modificação desse entendimento - a fim de fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas - enseja o reexame do 
conteúdo probatório dos autos, o que não é possível nesta 
sede especial, tendo em vista a incidência do óbice da 
Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp n. 2.246.706/PR, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe 
de 17/2/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ALEGAÇÃO DE 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO COLEGIADO. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA 
PROFERIDA NOS TERMOS LEGAIS. POSSIBILIDADE 
DE REAPRECIAÇÃO PELO ÓRGÃO COLEGIADO. 
CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 648/STJ. NULIDADE. INVASÃO 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES PARA A ENTRADA NA 
RESIDÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE DE 
PRISÃO DOMICILIAR OU IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. MERA 
REITERAÇÃO (COPIA E COLA) DE OUTRO MANDAMUS 
JULGADO POR ESTA RELATORIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REITERAÇÃO DE PEDIDOS. PRECEDENTES DESTA 
CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. No que concerne à aduzida usurpação de 
competência dos órgãos colegiados, como é cediço, é 
possível o julgamento monocrático quando manifestamente 
inadmissível, prejudicado, com fundamento em súmula ou, 
ainda, na jurisprudência dominante desta Corte Superior, 
como no caso vertente, exegese dos arts. 34, inciso XVIII, 
alínea "c", e 255, § 4º, inciso III, ambos do RISTJ, e da 
Súmula n. 568/STJ. Ademais, a possibilidade de 
interposição de agravo regimental, com a reapreciação do 
recurso pelo órgão colegiado, torna superada eventual 
nulidade da decisão monocrática por suposta ofensa ao 
princípio da colegialidade. Precedentes.

2. Nos termos da Súmula 648/ STJ, fica prejudicado 
o pedido de trancamento da ação penal com a 
superveniência de sentença condenatória. Na hipótese, 
conforme destacado pelo Tribunal de origem no segundo 
julgamento do writ lá impetrado, houve a prolação de 
sentença penal condenatória na origem, bem como a 
interposição de recurso de apelação em favor do paciente, 
motivo pelo qual não há falar mais em "trancamento da 
ação penal", como faz crer o causídico.

3. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal 
Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 
revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da 
casa, situação de flagrante delito (RE 603.616, Rel. 
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Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
5/11/2015, Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 
10/5/2016).

4. Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia 
alheia depende, para sua validade e sua regularidade, da 
existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental 
em questão. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio.

5. No caso, antes da entrada no imóvel, os policiais 
militares, em patrulhamento pelo local dos fatos, 
visualizaram o paciente entregando entorpecentes à Mary 
Hellen e, ao abordaram o paciente, verificaram que este 
possuía drogas. Somado a isso, a acusada tentou 
empreender fuga, dispensando ao solo pedras de crack 
que foram entregues pelo paciente, e correu para o interior 
do imóvel objeto de análise. Esse quadro fático, portanto, 
demonstra a indicação de que havia fundadas razões que 
indicavam estar ocorrendo, no interior do imóvel, situação 
de flagrante delito, confirmada com o ingresso no local.

6. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte 
Superior, não é possível afastar as premissas fáticas 
delineadas no acórdão impugnado, pois tal providência 
demandaria aprofundado exame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que não se mostra possível no 
âmbito estreito do habeas corpus, notadamente nos autos 
em que houve a superveniência de sentença condenatória, 
contra a qual houve a interposição do recurso cabível pela 
defesa, a saber: apelação criminal. Nessa linha de 
intelecção, ressalta-se que a versão dos agentes estatais 
no sentido de que o próprio paciente entregou-lhes as 
chaves do imóvel poderá ser melhor aquilatada no bojo do 
recurso de apelação, via própria para o deslinde de 
controvérsia sobre fatos e provas.

7. No que tange às demais teses reiteradas pela 
defesa, relacionadas à prisão cautelar do paciente e à 
necessidade de imposição de prisão domiciliar ou de 
medidas cautelares diversas, destaco que estas foram 
examinadas e afastadas por esta relatoria no bojo do HC n. 
803.644/SP, que foi impetrado em benefício do mesmo 
paciente, pelo mesmo advogado, com identidade de pedido 
e de causa de pedir, o que inviabiliza nova análise desses 
temas. Ademais, destaca-se que, nesse ponto, ambos os 
mandamus impetrados perante esta Corte Superior (HC n. 
803.644/SP e HC n. 807.297/SP) apresentam idêntica 
petição inicial, por meio do uso do recurso de informática 
popularmente conhecido como "copia e cola" (CTRL C + 
CTRL V), sendo diferente apenas a data das respectivas 
petições.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 807.297/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/3/2023, DJe de 28/3/2023.)
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. CASO 
CONCRETO. TESE DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO NÃO 
COMPROVADA. CRIME PERMANENTE. JUSTA CAUSA 
E FUNDADAS RAZÕES. AMPLO REVOLVIMENTO 
FÁTICO PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS 
NOVOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O Tribunal de origem afastou motivadamente a 
alegada nulidade da busca e apreensão, sob o fundamento 
de que a inviolabilidade de domicílio encontra exceção em 
caso de flagrante delito.

III - O entendimento dominante acerca do tema 
nesta Corte, no sentido de que "é dispensável o mandado 
de busca e apreensão quando se trata de flagrante da 
prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, pois o 
referido delito é de natureza permanente, ficando o agente 
em estado de flagrância enquanto não cessada a 
permanência" (AgRg no REsp n. 1.637.287/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 10/05/2017).

IV - In casu, as instâncias ordinárias fundamentaram 
a justa causa e fundadas razões ao avistar vários 
indivíduos em ponto conhecido como de venda de droga, 
os quais ao perceberem a aproximação da viatura saíram 
em disparada, sendo que os policiais viram o corréu do ora 
agravante entregar algo a outro indivíduo e evadir-se na 
sequência para o interior do domicílio deste, tendo sido 
localizado na residência as drogas descritas no processo.

V - Ademais, como consta sentença de primeiro 
grau "os policiais constataram movimentação típica de 
tráfico defronte à residência de Silvio, e visualizaram Michel 
correndo para o interior do imóvel, logo após ter entregado 
algo para um indivíduo que se evadiu ao notar a 
aproximação da viatura, reforçando as suspeitas de que 
estava a ocorrer crime no local, as quais se confirmaram 
com a apreensão dos entorpecentes" (fl. 388), tendo 
localizado as drogas descritas nos autos do processo, 
verifica-se, assim, as fundadas razões aptas a mitigar a 
violação de domicílio, na medida em que visualizaram 
previamente à incursão domiciliar elementos fáticos 
idôneos a embasar a possibilidade de estado de flagrância, 
confirmado posteriormente com a apreensão de relevante 
quantidade de drogas, considerando que "tinham em 
depósito, para inequívocos fins de comercialização a 
terceiros, 07 (sete) porções em forma de "tijolos" de 
maconha, pesando aproximadamente 1.940g (um mil, 
novecentos e quarenta gramas)" (fl. 529).

VI - Afastada a flagrante ilegalidade apontada, 
importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer 
todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do writ, 
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como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, 
providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos 
limites do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória e o aprofundado exame do acervo da ação 
penal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 717.166/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022.)

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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